
AgInt no AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1577023 - SP 
(2019/0263230-8)

RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. INVENTÁRIO. REMOÇÃO DO INVENTARIANTE POR NÃO 
DAR REGULAR ANDAMENTO AO PROCESSO. DECISÃO DE ADMISSIBILIDADE 
IMPUGNADA, AINDA QUE SUCINTAMENTE. NOVA ANÁLISE DO AGRAVO. ANÁLISE DO 
MÉRITO DO APELO EXTREMO POR PARTE DO TRIBUNAL DE ORIGEM. USURPAÇÃO DE 
COMPETÊNCIA. NÃO OCORRÊNCIA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 123/STJ. REVISÃO DAS 
CONCLUSÕES ESTADUAIS. IMPOSSIBILIDADE. NECESSIDADE DE INCURSÃO NO 
ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. SÚMULA 7/STJ. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO 
DOS ARTIGOS DE LEI TIDOS POR VULNERADOS. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. 
SÚMULA 284/STF. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. É cediço o entendimento desta Corte acerca da possibilidade de incursão no mérito da lide 
pelo Tribunal local quando necessária à análise dos pressupostos constitucionais de 
admissibilidade do recurso especial, nos moldes preconizados no enunciado n. 123 da Súmula 
desta Corte, sem que isso configure usurpação de competência. 
2. A revisão da conclusão estadual demandaria, necessariamente, o revolvimento do acervo 
fático-probatório dos autos, providência vedada na via estreita do recurso especial, ante o óbice 
da Súmula 7/STJ. 
3. A falta de indicação dos dispositivos legais que teriam sido eventualmente violados faz incidir 
à hipótese o teor da Súmula 284/STF, por analogia: "É inadmissível o recurso extraordinário, 
quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a exata compreensão da 
controvérsia".
4. O mero não conhecimento ou a improcedência de recurso interno não enseja a automática 
condenação à multa do art. 1.021, § 4º, do CPC/2015, devendo ser analisado caso a caso.
5. Razões recursais insuficientes para a revisão do julgado.
6. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino, Ricardo 
Villas Bôas Cueva e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Moura Ribeiro.
 
Brasília, 24 de agosto de 2020.

Marco Aurélio Bellizze 
Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. INVENTÁRIO. REMOÇÃO DO INVENTARIANTE POR NÃO 
DAR REGULAR ANDAMENTO AO PROCESSO. DECISÃO DE ADMISSIBILIDADE 
IMPUGNADA, AINDA QUE SUCINTAMENTE. NOVA ANÁLISE DO AGRAVO. ANÁLISE DO 
MÉRITO DO APELO EXTREMO POR PARTE DO TRIBUNAL DE ORIGEM. USURPAÇÃO DE 
COMPETÊNCIA. NÃO OCORRÊNCIA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 123/STJ. REVISÃO DAS 
CONCLUSÕES ESTADUAIS. IMPOSSIBILIDADE. NECESSIDADE DE INCURSÃO NO 
ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. SÚMULA 7/STJ. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO 
DOS ARTIGOS DE LEI TIDOS POR VULNERADOS. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. 
SÚMULA 284/STF. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. É cediço o entendimento desta Corte acerca da possibilidade de incursão no mérito da lide 
pelo Tribunal local quando necessária à análise dos pressupostos constitucionais de 
admissibilidade do recurso especial, nos moldes preconizados no enunciado n. 123 da Súmula 
desta Corte, sem que isso configure usurpação de competência. 
2. A revisão da conclusão estadual demandaria, necessariamente, o revolvimento do acervo 
fático-probatório dos autos, providência vedada na via estreita do recurso especial, ante o óbice 
da Súmula 7/STJ. 
3. A falta de indicação dos dispositivos legais que teriam sido eventualmente violados faz incidir 
à hipótese o teor da Súmula 284/STF, por analogia: "É inadmissível o recurso extraordinário, 
quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a exata compreensão da 
controvérsia".
4. O mero não conhecimento ou a improcedência de recurso interno não enseja a automática 
condenação à multa do art. 1.021, § 4º, do CPC/2015, devendo ser analisado caso a caso.
5. Razões recursais insuficientes para a revisão do julgado.
6. Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO

Cuida-se de agravo interno interposto por RODRIGO JOSÉ DE PAULA 
MARENCO contra a decisão de fls. 665-668 (e-STJ), proferida por este signatário que 
conheceu do agravo e não conheceu do recurso especial do ora agravante.
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O aludido apelo extremo foi deduzido com base no art. 105, III, a, da 
Constituição Federal, em desafio a acórdão prolatado pelo Tribunal de Justiça do 
Estado de São Paulo assim ementado (e-STJ, fl. 550):

 
AGRAVO DE INSTRUMENTO - Inventário - Remoção do inventariante por 
não dar regular andamento ao processo - Desídia caracterizada - Decisão 
mantida - Recurso desprovido.

 

Os embargos de declaração opostos foram desacolhidos (fls. 564-567, e-
STJ).

Nas razões do recurso especial (fls. 570-580, e-STJ), o recorrente alegou 
que o acórdão impugnado incorreu em violação do art. 622 do Código de Processo 
Civil de 2015.

Sustentou, em suma, não estarem presentes os requisitos para sua remoção 
da função de inventariante, porquanto não deixou de dar regular andamento ao 
inventário, bem como não foi comprovada nenhuma das condutas dispostas no referido 
normativo a fim de justificar a medida determinada pelo Tribunal de origem.

Aduziu, outrossim, que o inventário encontra-se arquivado em razão da 
ausência de recursos financeiros para o pagamento das custas iniciais e do imposto 
causa mortis, assim como pela impossibilidade de requerer alvará judicial para a venda 
do imóvel e prosseguimento do processo, haja vista estar penhorado por outro juízo.

O recurso especial foi inadmitido no Tribunal de origem (e-STJ, fls. 584-585), 
pelos seguintes fundamentos: a) não houve demonstração das vulnerações legais 
suscitadas; e b) aplicação da Súmula 7/STJ para revisão das conclusões estaduais.

O recurso especial foi inadmitido no Tribunal de origem (e-STJ, fls. 584-585) 
pelos seguintes fundamentos: a) não houve demonstração das vulnerações legais 
suscitadas; e b) aplicação da Súmula 7/STJ para revisão das conclusões estaduais.

No agravo contra a decisão que inadmitiu o recurso especial (e-STJ, fls. 588-
605), o agravante refutou os retrocitados óbices de admissibilidade.

Contraminuta às fls. 608-613 (e-STJ).

Em parecer de fls. 660-663 (e-STJ), o Ministério Público Federal manifestou-
se pelo desprovimento do reclamo.

O feito ascendeu ao Superior Tribunal de Justiça. Entretanto, a Presidência 
desta Corte, por decisão monocrática, não conheceu do agravo em recurso especial (e-
STJ, fls. 617-618), uma vez que o recorrente não impugnou todos os fundamentos da 
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decisão de inadmissibilidade, em desrespeito ao preconizado no art. 932, III, do 
CPC/2015, ensejando a aplicação da Súmula n. 182/STJ.

Interposto agravo regimental contra essa decisão, esse signatário, em juízo 
de retratação (fls. 665-668, e-STJ), considerou ter havido a impugnação da decisão de 
admissibilidade, conheceu do agravo e não conheceu do recurso especial, ante a 
aplicação dos seguintes óbices: a) Súmula 7/STJ para revisão das conclusões 
estaduais; e b) Súmula 284/STF, por ausência de indicação dos artigos de lei tido por 
violados.

Daí o presente agravo interno (fls. 673-701, e-STJ), por meio do qual o 
insurgente pugna pela inaplicabilidade dos óbices apontados para o desprovimento do 
reclamo, ao tempo que repisa os termos já expendidos no recurso especial.

Ao final, requer a reconsideração da decisão agravada ou a apreciação do 
agravo interno pelo Colegiado.

Impugnação às fls. 703-707 (e-STJ), em cujas razões o agravado pleiteia a 
aplicação da multa disposta no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015 ao agravante, em razão 
da interposição de recurso manifestamente protelatório.

É o relatório.

VOTO

O recurso não comporta provimento, porquanto as razões nele trazidas são 
insuficientes para a reconsideração da decisão.

Com efeito, conforme asseverado na decisão agravada, afasta-se a 
alegação da agravante quanto à usurpação de competência por parte do Tribunal de 
origem.

Isso porque cabe ao Presidente da Corte local examinar a admissibilidade 
do recurso especial, o que por vezes implica exame superficial do próprio mérito, não 
significando usurpação de competência. Assim dispõe o enunciado n. 123 da Súmula 
do Superior Tribunal de Justiça: "a decisão que admite, ou não, o recurso especial deve 
ser fundamentada, com o exame dos seus pressupostos gerais ou constitucionais".

Na hipótese ora em análise, o Tribunal de origem, ao dirimir a controvérsia, 
manifestou-se nos seguintes termos (fl. 553, e-STJ, sem grifos no original):

 
Como bem analisado na decisão, se justificava a remoção, uma vez que 
efetivamente o agravante não deu ao feito regular andamento, que se 
encontra sem providências há anos, nem cumprimento às 
determinações judiciais preclusas, o que culminou no seu 
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arquivamento em 09/2009 e posteriormente em 02/2011, somente sendo 
desarquivado em 06/2017 a pedido do ora agravado, e conforme 
constou da decisão que negou o efeito suspensivo, o próprio recorrente 
admite a paralisação do processo, ainda que por outros fundamentos. Assim, 
deve ser mantida a r. decisão por suas judiciosas razões.

Dessa forma, a revisão das conclusões estaduais demandaria, 
necessariamente, o revolvimento do acervo fático-probatório dos autos, o que não se 
admite no âmbito do recurso especial, dado o óbice da Súmula 7/STJ.

No que se refere à alegação – de que o inventário se encontra arquivado em 
razão da ausência de recursos financeiros para o pagamento das custas iniciais e do 
imposto causa mortis, assim como pela impossibilidade de requerer alvará judicial para 
a venda do imóvel e prosseguimento do processo, por encontrar-se penhorado por 
outro juízo –, cumpre assinalar que o recurso especial é de fundamentação vinculada, 
no qual o efeito devolutivo se opera tão somente nos termos do que foi impugnado.

Assim, a ausência de indicação dos artigos tidos por vulnerados não permite 
verificar se a legislação federal infraconstitucional ficou, ou não, malferida, sendo de 
rigor a incidência da Súmula n. 284 do Supremo Tribunal Federal.

A propósito:

 
CIVIL. PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB ÉGIDE 
DO NCPC. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. PARTICIPAÇÃO EM PROGRAMA DE 
TELEVISÃO. ACIDENTE. DANOS MATERIAIS E MORAIS. 
COMPROVAÇÃO. ALTERAÇÃO DA CONCLUSÃO DO TRIBUNAL A QUO. 
IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 7 DO STJ. ALEGAÇÃO 
DE ENRIQUECIMENTO SEM CAUSA. FALTA DE 
PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS Nº 211 DO STJ E 
282 DO STF. AUSÊNCIA DE ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 
DO NCPC. INVIABILIDADE DE ADMISSÃO DO PREQUESTIONAMENTO 
FICTO (ART. 1.025 DO NCPC). DANO MORAL. QUANTUM. FALTA DE 
INDICAÇÃO DO ARTIGO VIOLADO. DEFICIÊNCIA NA 
FUNDAMENTAÇÃO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 284 DO STF. AGRAVO 
INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Aplica-se o NCPC a este julgamento ante os termos do Enunciado 
Administrativo nº 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 9/3/2016: 
Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a 
decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os 
requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC.
2. A alteração das conclusões do acórdão recorrido que concluiu pela 
comprovação, na espécie, dos danos morais e materiais, se mostra inviável 
diante do necessário revolvimento do acervo fático-probatório da demanda. 
Incidência da Súmula nº 7 do STJ.
3. A ausência de debate no acórdão recorrido quanto as alegações do 
recurso especial evidencia a falta de prequestionamento, admitindo-se o 
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prequestionamento ficto somente na hipótese em que não sanada a omissão 
no julgamento de embargos de declaração e suscitada a ofensa ao art. 1.022 
do NCPC no recurso especial, o que não ocorreu no caso dos autos.
4. A falta de indicação do artigo de lei eventualmente violado no que se 
refere ao inconformismo quanto ao valor fixado a título de dano moral, 
configura deficiência na fundamentação, incidindo-se a Súmula nº 284 do 
STF.
5. Agravo interno não provido (AgInt no AgInt no AREsp 1614911/SP, Rel. 
Ministro MOURA RIBEIRO, TERCEIRA TURMA, julgado em 29/06/2020, 
DJe 01/07/2020).
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. DECISÃO DA PRESIDÊNCIA DO STJ. 
SÚMULA N. 182 DO STJ. RECONSIDERAÇÃO. TESE DO ESPECIAL. 
DISPOSITIVO DE LEI FEDERAL VIOLADO. ESPECIFICAÇÃO. AUSÊNCIA. 
SÚMULA N. 284 DO STF. COBERTURA SECURITÁRIA. RECUSA 
INDEVIDA. DANOS MORAIS. OCORRÊNCIA. SÚMULA N. 83 DO STJ. 
VALOR DOS DANOS EXTRAPATRIMONIAIS. RAZOABILIDADE E 
PROPORCIONALIDADE. OBSERVÂNCIA. REDUÇÃO DA INDENIZAÇÃO. 
SÚMULA N. 7/STJ. AGRAVO INTERNO PROVIDO. AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.
1. Considera-se deficiente, a teor da Súmula n. 284 do STF, a 
fundamentação recursal que deixa de especificar o dispositivo de lei federal 
tido por violado.
2. "É pacífica a jurisprudência da Segunda Seção no sentido de reconhecer a 
existência do dano moral nas hipóteses de recusa injustificada pela 
operadora de plano de saúde, em autorizar tratamento a que estivesse legal 
ou contratualmente obrigada, por configurar comportamento abusivo" (AgInt 
no REsp n. 1.841.742/SP, Relator Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
QUARTA TURMA, julgado em 1º/6/2020, DJe 4/6/2020). Aplicação da 
Súmula n. 83 do STJ.
3. O recurso especial não comporta o exame de questões que impliquem 
revolvimento do contexto fático-probatório dos autos, a teor do que dispõe a 
Súmula n. 7/STJ.
3.1. Somente em hipóteses excepcionais, quando irrisório ou exorbitante o 
valor da indenização por danos morais arbitrado na origem, a jurisprudência 
desta Corte permite o afastamento do óbice da Súmula n. 7/STJ, para 
possibilitar a revisão. O montante estabelecido pelo Tribunal a quo não se 
mostra excessivo, a justificar sua reavaliação em recurso especial.
4. Agravo interno a que se dá provimento para reconsiderar a decisão da 
Presidência desta Corte e negar provimento ao agravo nos próprios autos 
(AgInt no AREsp 1606167/SP, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, 
QUARTA TURMA, julgado em 29/06/2020, DJe 01/07/2020)

Quanto ao pleito de aplicação de multa contido na impugnação ao agravo 
interno, esta Corte tem entendido que o mero não conhecimento ou a improcedência 
do agravo interno não enseja a necessária imposição da multa prevista no art. 1.021, § 
4º, do CPC/2015, sendo imprescindível para tal que seja nítido o descabimento do 
recurso.
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Vejam-se:

DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. ATRASO NA ENTREGA DA OBRA. 
PRETENSÃO INDENIZATÓRIA. RENÚNCIA. DISTRATO. VALIDADE. 
FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS N. 282 E 356 DO STF. 
INTERPRETAÇÃO DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS E REEXAME DO 
CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. INADMISSIBILIDADE. 
SÚMULAS N. 5 E 7 DO STJ. DANOS MORAIS. INEXISTÊNCIA. REVISÃO. 
DESCABIMENTO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7/STJ. MULTA DO ART. 
1.021, § 4º, do CPC/2015. NÃO INCIDÊNCIA. DECISÃO MANTIDA.
1. A simples indicação dos dispositivos legais tidos por violados, sem 
enfrentamento do tema pelo acórdão recorrido, obsta o conhecimento do 
recurso especial, por falta de prequestionamento, a teor das Súmulas n. 282 
e 356 do STF.
2. O recurso especial não comporta o exame de questões que impliquem 
interpretação de cláusula contratual ou revolvimento do contexto fático-
probatório dos autos (Súmulas n. 5 e 7 do STJ).
3. No caso concreto, para alterar a conclusão do Tribunal de origem e 
acolher a pretensão de invalidar o distrato e deferir a pretensão indenizatória 
dos agravantes, advinda do atraso na entrega da unidade imobiliária, seria 
imprescindível nova análise da matéria fática, inviável em recurso especial.
4. O mero atraso na entrega do imóvel é incapaz de gerar abalo moral 
indenizável, sendo necessária a existência de uma consequência fática 
capaz de acarretar dor e sofrimento indenizável por sua gravidade. 
Precedentes.
5. No caso concreto, para alterar a conclusão do Tribunal de origem, de 
modo a acolher a pretensão de reconhecer a existência de dano moral por 
atraso na entrega da obra, seria imprescindível nova análise da matéria 
fática, inviável em recurso especial.
6. Conforme orienta a jurisprudência das Turmas que compõem a Segunda 
Seção do STJ, "a aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do 
CPC/2015 não é automática, não se tratando de mera decorrência lógica do 
não provimento do agravo interno em votação unânime. A condenação do 
agravante ao pagamento da aludida multa, a ser analisada em cada caso 
concreto, em decisão fundamentada, pressupõe que o agravo interno 
mostre-se manifestamente inadmissível ou que sua improcedência seja de 
tal forma evidente que a simples interposição do recurso possa ser tida, de 
plano, como abusiva ou protelatória, o que, contudo, não ocorreu na hipótese 
examinada" (AgInt nos EREsp n. 1.120.356/RS, Relator Ministro MARCO 
AURÉLIO BELLIZZE, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 24/8/2016, DJe 
29/8/2016).
7. Agravo interno a que se nega provimento (AgInt no AREsp 1.639.233/SP, 
Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 
29/06/2020, DJe 01/07/2020).
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO NCPC. AÇÃO DE RESOLUÇÃO 
CONTRATUAL. COMPRA E VENDA DE IMÓVEL. RETENÇÃO DE 
PERCENTUAL. INOVAÇÃO RECURSAL. INVIABILIDADE. INTERESSE 
RECURSAL. AUSÊNCIA. RECURSO ESPECIAL. NEGATIVA DE 
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SEGUIMENTO. RECURSO REPETITIVO. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. NÃO CABIMENTO. MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO NCPC. 
RECURSO NÃO MANIFESTAMENTE INADMISSÍVEL. LITIGÂNCIA DE MÁ-
FÉ. NÃO VERIFICADA. PENALIDADES INDEVIDAS. AGRAVO INTERNO 
NÃO PROVIDO.
1. Aplica-se o NCPC a este recurso ante os termos do Enunciado 
Administrativo nº 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 9/3/2016: 
Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a 
decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os 
requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC.
2. A questão da razoabilidade da retenção de 20% sobre os valores pagos 
não foi suscitada no recurso especial, inviabilizando que seja levantada em 
agravo interno, por configurar inovação recursal.
3. Não se verifica interesse recursal quando a pretensão do recorrente 
alinha-se à conclusão adotada no acórdão recorrido.
4. É incabível agravo em recurso especial contra decisão que nega 
seguimento a apelo nobre na hipótese em que a matéria tenha sido julgada 
em harmonia com tese definida em recurso repetitivo.
5. Não é aplicável a multa prevista no art. 1.021, § 4º, do NCPC quando 
ausente o caráter manifestamente inadmissível do recurso.
6. A interposição de recurso cabível não enseja litigância de má-fé, ainda 
que mediante a utilização de argumentos já refutados na origem ou sem 
alegação de fundamento novo.
7. Agravo interno não provido (AgInt no REsp 1.869.871/RS, Rel. Ministro 
MOURA RIBEIRO, TERCEIRA TURMA, julgado em 29/06/2020, DJe 
01/07/2020)

Desse modo, tendo em vista que as alegações feitas no presente agravo 
interno não são capazes de alterar o convencimento anteriormente 
manifestado, permanece íntegra a decisão agravada.

Diante do exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA
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Sessão Virtual de 18/08/2020 a 24/08/2020

Relator do AgInt no AgInt 
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MOURA RIBEIRO

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : RODRIGO JOSE DE PAULA MARENCO
ADVOGADO : NEWTON TOSHIYUKI E OUTRO(S) - SP210819
AGRAVADO : BANCO SOFISA S/A
ADVOGADOS : HERNANI ZANIN JÚNIOR E OUTRO(S) - SP305323

FRANCISCO TADEU LIMA GARCIA - SP374093

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - SUCESSÕES - INVENTÁRIO E PARTILHA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : RODRIGO JOSE DE PAULA MARENCO
ADVOGADO : NEWTON TOSHIYUKI E OUTRO(S) - SP210819
AGRAVADO : BANCO SOFISA S/A
ADVOGADOS : HERNANI ZANIN JÚNIOR E OUTRO(S) - SP305323

FRANCISCO TADEU LIMA GARCIA - SP374093

TERMO

A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Moura Ribeiro.
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Brasília, 24 de agosto de 2020
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